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“
Julgo procedente a
reclamação para cassar
o acórdão do TRT-3,
devendo proceder
à nova análise à luz
dos precedentes do
STF de observância
obrigatória
dias Toffoli
em reclamação contra o trt-3

“
O acórdão reclamado
(...) reconheceu o
vínculo (...) pela
utilização de pessoa
jurídica com o fito de
mascarar a relação
de emprego
Edson Fachin
em voto vencido em reclamação
contra o trt-2

“
A atuação genérica
do recorrente (...)
representa abuso do
direito de ação, (...)
com o fimmeramente
procrastinatório
do feito
RosaWeber
em voto vencido em reclamação do
trt-1

“
A engenharia social que
a Justiça do Trabalho
tem pretendido
realizar não passa de
uma tentativa inócua
de frustrar a evolução
dosmeios de produção
GilmarMendes
em reclamação contra o trt-3

“
A decisão reclamada
ofendeu o decidido
nos paradigmas
invocados nos quais
se reconheceu a
licitude de outras
formas de organização
da produção
Luís Roberto Barroso
em reclamação contra o tst

“
A conclusão adotada
pela decisão reclamada
acabou por contrariar
os (...) paradigmas
invocados, a sugerir o
restabelecimento da
autoridade desta corte
Alexandre deMoraes
em reclamação contra o trt-3

-William Castanho

SÃO PAULO A Justiça do Tra-
balho dribla a jurisprudên-
cia do STF (Supremo Tribu-
nalFederal). Juízesdefendem
acarteiraassinada,enquanto
ministrosdoSupremoderru-
bam decisões contra as cha-
madastercerização,pejotiza-
ção e uberização.
Trata-sede contratos além

do previsto na CLT (Consoli-
daçãodas Leis doTrabalho).
Após o STF reconhecer a ter-
ceirizaçãoirrestrita,ministros
negamvínculodeempregoa
profissionaisqueatuamcomo
pessoas jurídicas—os “PJs”.
Há casos ainda que envol-

vemmédicos,advogados,cor-
retores de imóveis, além de
franqueadosemotoristasde
aplicativo. Paraministros do
STF,magistradosdotrabalho
ignoramprecedentesdacorte
decumprimentoobrigatório.
Sentençasdejuízes,desem-

bargadores e integrantes do
TST (Tribunal Superior do
Trabalho),consideradasultra-
passadaseafrontosas,passa-
ram a ser cassadas. Procura-
do, oTSTnão semanifestou.
AAnamatra(AssociaçãoNa-

cionaldosMagistradosdaJus-
tiçadoTrabalho)dizqueaju-
risprudêncianãoéignorada,
alerta para fraudes e afirma
que decisões do STF causam
“abalo” (leiamais ao lado).
Nodia 1º de agosto, Gilmar

Mendesmandourecado: “Ao
fim e ao cabo, a engenharia
social que a Justiça do Tra-
balho tem pretendido reali-
zarnãopassadeumatentati-
va inócuadefrustraraevolu-
çãodosmeios deprodução”.
Oministro cassou o víncu-

lodeempregoentreumaad-
vogadaassociadaeumescri-
tório, o que implicava direi-
tos como férias e 13º salário.
AaçãocorrenoTRT-3(Tribu-
nal Regional do Trabalho da
3ª Região), deMinasGerais.
OSupremotemrecebidore-

clamações contra sentenças
trabalhistas, como a julgada
por Gilmar e também pelas
Primeira e SegundaTurmas.
Norecurso,umadaspartesse
queixadeumadecisãocontrá-
riaà jurisprudênciadacorte.
Os casos chegamaoSTFde

todoopaís,sobretudodeesta-
doscomosmaioresTRTs(Tri-
bunaisRegionaisdoTrabalho),
comoSãoPaulo,RiodeJanei-
roeBahia.Foramderrubadas
tambémdecisõesdoTST.
Nasentençadestemês,Gil-

mar reitera posicionamento
deque,nasuaavaliação,acor-
te trabalhista “tem colocado
sériosentravesaopçõespolí-
ticaschanceladaspeloExecu-
tivo e pelo Legislativo”.
Segundoele,“ainsegurança

jurídicaeoembateinstitucio-
nalentreumtribunalsuperi-
oreopoderpolítico” levama
“resultadosquenãocontribu-
ememnadaparaos avanços
econômicos e sociais”.
Antes de Gilmar, emmaio,

oministro Luís Roberto Bar-
rosotambémchamouaaten-
çãoparaodesrespeitoaoSTF,
emreclamação contra oTST
eoTRT-14, queenglobaRon-
dôniaeAcre.Maisumavez,o
caso envolve a relação entre
uma advogada autônoma e
umescritório.
“Adecisãoreclamadaofen-

deu o decidido nos paradig-
masinvocados[jurisprudên-
cia] nos quais se reconheceu
alicitudedeoutrasformasde
organizaçãodaproduçãoede
pactuação da força de traba-
lho”, diz Barroso.
Já uma decisão de Alexan-

dre de Moraes causou rebu-
liço na área trabalhista, em
maio. Ele derrubou o víncu-
lo de emprego entre ummo-
torista de aplicativo e uma
plataforma,alémderemeter
oprocesso à Justiça comum.
De acordo comoministro,

“verifica-seaposiçãoreiterada
dacorte [Supremo]nosenti-
dodapermissãoconstitucio-
naldeformasalternativasda
relaçãode emprego”.
Ministraeex-presidentedo

TST, Maria Cristina Peduzzi
afirma que o STF tem capta-
do os impactos do desenvol-
vimento tecnológico e o sur-
gimentodenovostiposdetra-
balhador,quedemandampro-
teção legal alémdaCLT.
“A dificuldade para estabe-

lecer anatureza jurídicades-
ses novos vínculos e a tradi-
ção de se presumir, na Justi-
çadoTrabalho,queéempre-
gadoquemtrabalha,atépro-
vaemcontrário,vemgerando
vivodebate, inclusivequanto
à competência da Justiça do
Trabalho”, diz Peduzzi.
Paraaex-presidentedoTST,

a decisão de Moraes em re-
lação ao caso da uberização
“tem justificativa nesse con-
texto enessa realidade”.
NoSTF,porém,hádivergên-

cias eatémudançadeenten-
dimento.LuizFux,porexem-
plo, voltou atrás emumcaso
sobrepejotização.EdsonFa-
chin e Rosa Weber, por sua
vez,defendem,noscasosava-
liadosporeles,manterasde-
cisões trabalhistas contra a
pejotização.
Nofimde junho,Fachin foi

votovencidonaSegundaTur-
madurante a análisedeuma
reclamação contra o vínculo
de emprego entre ummédi-
coeumhospitaldeSãoPaulo.
“Constata-se que a discus-

são acerca da possibilidade
do reconhecimento de vín-
culo do obreiro diretamen-
te comaempresacontratan-
tenocasodaconstataçãodo
usodepessoa jurídica como
fitodemascarar a relaçãode
empregoe,comisso, fraudar
alegislaçãotrabalhista,como
nahipótesedosautos,nãofoi
analisada no julgamento da
ADPF [ação de descumpri-
mentodepreceitofundamen-
tal]324[quereconheceuater-
ceirização]”, escreve Fachin.
O colegiado derrubou, ao

fim, o vínculo de emprego.

JustiçadoTrabalho ignoraSTF,
eministros veemafronta àCorte
decisões driblam jurisprudência, defendem carteira assinada e negam desrespeito; ministros reagem

Advogadonocasoeprofes-
sor titular aposentado de di-
reitodotrabalhodaUSP,Nel-
sonMannrichdizqueadeci-
são da Segunda Turma traz
segurançajurídicaesealinha
a precedentes daPrimeira.
Eledestacaqueosministros

citamatesedaADPF324,que
trata da terceirização, e o te-
ma 725, que, em um recurso
extraordináriocomrepercus-
são geral —que deve ser se-
guida emoutras ações sobre
oassunto—, reconheceu líci-
ta“qualquerformadedivisão
dotrabalhoentrepessoas ju-
rídicas distintas”.
“Como parte significativa

da Justiça do Trabalho insis-
te em ignorar as mudanças
que vêm ocorrendo, coube
aoSTF reconhecer a existên-
ciae legitimidadedediferen-
tes formas de trabalho”, afir-
maMannrich.
Deacordocomele,secons-

tatadaa fraude trabalhista, a
terceirizaçãoseráconsidera-
da nula. No entanto, há a in-
versãodoônus daprova.
“O quemuda é que, no no-

voparadigmadesenhadope-
lo STF, a presunção se opera
emfavordalicitude,nãomais
da fraude”,diz. “Amensagem
do STF à Justiça doTrabalho
éclara: existe trabalhodigno
soboutras formas jurídicas.”

Envio de processos
para varas comuns
preocupa advogados
Aquestãodacompetênciada
Justiça do Trabalho preocu-
paadvogadose juízes.Desde
a reforma do Judiciário, em
2004, a Constituição passou
a dizer que cabe a esse ramo
daJustiçaanalisarasrelações
de trabalho.
Antes, pelo textode 1988, a

competênciarestringia-seàs
relaçõesdeemprego.Ao lon-
godosanos,porém,temasrei-
vindicadospelaJustiçadoTra-
balhomigrarampara a Justi-
ça comum.
Moraes, por exemplo, fez

isso no caso domotorista de
aplicativo. Porém, a decisão
monocráticanãoévinculante.
Na ocasião, entidades co-

mo a OAB-SP e OAB-DF (Or-
demdosAdvogadosdoBrasil
-SeccionaisdeSãoPauloedo
Distrito Federal) divulgaram
notas públicas.
“Adecisãomonocráticapro-

feridanareclamaçãoconstitu-
cionalcomprometeaprópria
existência da Justiça do Tra-
balho”, diz documento assi-
nadopelopresidentedaOAB-
-DF,Délio Lins e Silva Júnior.
Aoladodemaisoitoentida-

des,aOAB-SPafirmavirapú-
blico para “externar perple-
xidade”.Adecisão,deacordo
comsignatários,denota“pre-
ocupantetentativadeesvazia-
mentodaJustiçadoTrabalho”.
Negar o vínculo de empre-

go,paraRicardoCalcini,pro-
fessor,advogadoesócio-dire-
tordoCalciniAdvogados,não
deveria implicararejeiçãoou
restriçãode competência.
Segundo ele, a atual juris-

prudênciatemlevado,noen-
tanto,aumnovoolharsobreo
direitodotrabalho.“Essemo-
vimento, ao que tudo indica,
afastaráoclássicoenquadra-
mentopelovínculoemprega-
tício”, afirmaCalcini.
Contudo, para o professor,

em casos de fraude, deve-se
estabelecer a relação de em-
prego,sendoexceçãoapenas
os casos julgados pelo STF.
DeacordocomCalcini,exis-

tehojeumperfilliberalnaeco-
nomianacorteemdetrimen-
to da visão da Justiça doTra-
balho,consideradamaispro-
tetiva. Para ele, há ruídos, e
os casos ainda poderão che-
gar aoplenário do Supremo.

SÃO PAULO Decisões emsé-
riedoSTF(SupremoTribu-
nalFederal) contraoreco-
nhecimento de vínculo de
emprego põem a Anama-
tra (Associação Nacional
dos Magistrados da Justi-
çadoTrabalho)emalerta.
“Isso tudo significa um

grande abalo na Justiça
do Trabalho, que tem sua
competência definida pe-
la Constituição e que pos-
sui relevante função soci-
al”,afirmaLucianaConfor-
ti, presidentedaentidade.
Em casos como o da de-

cisãodeAlexandredeMo-
raes,quederrubouovíncu-
lodeempregodemotoris-
tadeaplicativoeremeteua
açãoàJustiçacomum,ajuí-
zadizqueareclamaçãonão
éo instrumentomais ade-
quadopara contestações.
Paraela,aJustiçadoTra-

balho“nãopodeteracom-
petênciarestringidaporsi-
tuaçõesqueabsolutamente
nãodizemrespeitoaprece-
dentesvinculantesdoSTF,
principalmente por recla-
mações constitucionais”.
Conforti, em posiciona-

mentoenviadoviaassesso-
ria de imprensa, nega que
juízes, desembargadores
eministrosdoTST(Tribu-
nal Superior do Trabalho)
ignorem a jurisprudência
do Supremo sobre a ter-
ceirização.
Procurado, oTSTnão se

manifestou.
“Os magistrados do tra-

balhodecidememconfor-
midadeestritacomospre-
cedentes vinculantes do
STF. Em razão disso, não
se questionamais a legali-
dade da terceirização em
atividade-fim”, diz a juíza.
Segundoela,é legítimoa

Justiça do Trabalho decla-
rarailegalidadedecontra-
tos. “NadecisãodoSTFso-
brea terceirização, foidei-
xadoclaronos fundamen-
tosquecasosdefraudecon-
tinuariamaserapreciados”,
afirmaConforti.
Cabeaindaaoramoespe-

cializado do Judiciário, de
acordo com ela, avaliar as
relaçõesdetrabalho,além
das de emprego.
“A principal questão é

que, emmuitas dessas de-
cisões do STF, o preceden-
te da terceirização tem si-
do o principal fundamen-
toparaafastaracompetên-
ciadaJustiçadoTrabalho,o
que, emnenhummomen-
to, ficou decidido quando
do pronunciamento vin-
culante de que não há ve-
daçãopara a terceirização
deatividade-fim”,dizapre-
sidente daAnamatra.
Conforti afirma, porém,

queoSupremoexercenes-
ses casos “o seu livre con-
vencimentomotivado,com
base na sua interpretação
da Constituição e das leis
do país, do mesmo modo
queostribunaise juízesdo
trabalhoemsuasrespecti-
vas decisões”.
A juíza destaca ainda as

decisões divergentes na
corte. Em relação ao posi-
cionamentodeMoraesso-
bre a uberização, ela afir-
ma que “não há um pre-
cedente vinculante direto
neste caso”.
No entanto, diante dos

recadosdoSTF,apresiden-
tedaassociaçãodemagis-
trados diz que é necessá-
rio se aproximar instituci-
onalmentedacorte.Aideia
émelhorararelaçãocomo
Supremo.
“Procuraremosoestreita-

mentode laços comoSTF
e a abertura do diálogo,
a fim de afastar qualquer
risco de insegurança jurí-
dica e para a preservação
dacompetênciada Justiça
do Trabalho e autoridade
de suas decisões”, diz.WC

Decisões
causam abalo,
diz presidente
de associação
de juízes

$
Asmodalidades
de contrato

Vínculo de emprego
É o tipo de contrato
previsto na CLT
(Consolidação das Leis
do Trabalho), a carteira
assinada, com férias, 13º
salário, FGTS (Fundo de
Garantia do Tempo de
Serviço), entre outros

Terceirização
Empregado tem os
direitos previstos na
CLT, mas presta serviço
em uma empresa
na condição de
funcionário de outra
(terceirizada); a regra
vale para atividade-
meio (limpeza, por
exemplo) e atividade-
fim (o próprio negócio),
o que era proibido

pejotização
Contratação de
profissional como
pessoa jurídica, não
física, unipessoal

Uberização
É o fenômeno
recente do trabalho
por aplicativos de
transporte e entrega


